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S E N T E N Ç A 1. Cuida-se de ação ordinária proposta por ROSA MARIA AFFONSO MÉIER, RACHEL COUTO FERNANDES SOMLO, ROBERTO MESQUITA RODRIGUES DE CARVALHO, RAUL BARROZO ALVES RIBEIRO E OSVALDO LUIS ESTEVES LAVADORES em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e do RIOPREVIDÊNCIA. Segundo alegam, na condição de servidores públicos estaduais estariam sofrendo desconto em seus contracheques a título de excedente de teto remuneratório, desconsiderando os réus, porém, a regra constitucional estabelecida a respeito do tema, e, ainda, o direito adquirido e a irredutibilidade salarial. Pedem, então, o fim das glosas realizadas e também a restituição dos valores indevidamente descontados, observada a prescrição qüinqüenal (fls. 02/27). 2. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 29/44. 3. Decisão de deferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito às fls. 46/49, reconsiderada às fls. 112. 4. Citados, os réus ofereceram contestação aduzindo ser auto-aplicável o limite remuneratório estabelecido pela EC nº 41/2003, não haver direito adquirido e à irredutibilidade remuneratória em face de emenda constitucional e prevalecer o princípio da razoabilidade e da moralidade frente ao da segurança jurídica (fls. 58/80). 5. Às fls. 128/131 o Ministério Público opinou pela procedência do pedido. 6. É O RELATÓRIO. 7. A questão do teto remuneratório no serviço público deve ser analisada em dois momentos distintos. Um anterior à promulgação da EC nº 41/2003 - com entendimento pretoriano já consolidado a respeito de seus limites - e outro posterior - com a jurisprudência ainda em formação. I - O TETO E O SUBTETO REMUNERATÓRIO ANTES DA EC Nº 41/2003 I.1 - O TETO DE ACORDO COM A REDAÇÃO ORIGINAL DA CF88 8. Segundo a redação original dos artigos 37, XI e 39, §1º, da Constituição Federal de 1988, o limite remuneratório no serviço público estadual era o valor global percebido como remuneração, em espécie, a qualquer título, pelos Deputados Estaduais (no Poder Legislativo), Secretários de Estado (no Poder Executivo) e Desembargadores (no Poder Judiciário), excluídas, porém, as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho - e.g. o adicional de tempo de serviço (STF - ADI nº 14/DF) e incorporação de cargo em comissão (STF - RE nº 285706/RJ) - como se vê do julgado a seguir: ´RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TETO DE REMUNERAÇÃO. PODER EXECUTIVO ESTADUAL. PARÂMETRO: SECRETÁRIO DE ESTADO. VANTAGENS PESSOAIS. EXCLUSÃO DO CÔMPUTO. 1. O limite constitucional dos vencimentos ou proventos do servidor do Poder Executivo Estadual é a remuneração, em espécie, percebida pelo Secretário de Estado e não a dos Desembargadores ou Deputados Estaduais. 2. Vantagens pessoais. Do teto remuneratório estabelecido pela Constituição Federal de 1988 excluem-se as vantagens de caráter individual ou pessoal e incluem-se as percebidas em razão do exercício do cargo. Recurso extraordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.´ (STF - Tribunal Pleno - RE nº 199.374/SC - Rel. Min. Maurício Corrêa - julg. 11-06-1997 - DJ 29-06-2001 - pág. 56). I.2 - O TETO DE ACORDO COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA EC Nº 19/98 9. Modificando o sistema originalmente instituído pela Constituição Federal de 1988, a EC nº 19/98 deu nova redação ao artigo 37, XI, da CF para estabelecer como limite remuneratório no serviço público o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, nele incluindo as vantagens pessoais e de qualquer outra natureza. Entretanto, estabeleceu que a fixação do subsídio dos membros da Corte Maior dependeria de lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal (art. 48, XV, da CF com a redação da EC nº 19/98). 10. Diante disso, entendeu a Excelsa Corte que o regramento instituído pela EC nº 19/98 seria aplicável apenas após promulgada a lei de iniciativa conjunta de que tratou o artigo 48, XV, da CF com a redação então vigente. Assim, enquanto não estabelecido o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, prevaleceria a regra instituída originalmente pela Constituição de 1988. Neste sentido, leia-se o seguinte julgado: ´Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral da República contra ato normativo da Presidência do Conselho da Justiça Federal, onde se baixaram tabelas de remuneração de magistrados, com base em valor atribuído aos subsídios de Ministro do Supremo Tribunal, antes que venham estes a ser fixados por lei formal. Relevância do fundamento jurídico da inicial, perante o art. 37, XI da Constituição, com a redação dada pela Emenda nº 19, cujo art. 29 não foi reputado auto-aplicável em decisão administrativa do Supremo Tribunal. Medida cautelar deferida, por maioria, com efeitos ex tunc.´ (STF - Tribunal Pleno - ADI-MC nº 1.898/DF - Rel. Min. Octavio Gallotti - julg. 21-10-1998 - DJ 30-04-2004 - pág. 28). 11. De se notar, todavia, jamais ter sido editada, sob a égide da redação conferida ao artigo 37, XI, da CF pela EC nº 19/98, a lei de iniciativa conjunta de que tratava o artigo 48, XV, da CF. I.3 - O SUBTETO ANTES DA EC Nº 41/2003 NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 12. Sem prejuízo de todo o exposto, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, com fulcro no artigo 28, §2º, da CF e 99, IX, da Constituição Estadual, vieram a ser editadas normas buscando a imposição de subteto no serviço público. Primeiramente por meio do Decreto nº 25.168/99 e, em seguida, pela Lei nº 3.548/2001. 13. Quanto ao Decreto nº 25.168/99 veio logo a ter sua inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal eis que eventual imposição de subteto apenas poderia ocorrer por meio de lei em sentido formal, consoante se observa do julgado adiante: ´AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - REMUNERAÇÃO, SUBSÍDIOS, PENSÕES E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS, ATIVOS E INATIVOS, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FIXAÇÃO DE TETO REMUNERATÓRIO MEDIANTE ATO DO PODER EXECUTIVO LOCAL (DECRETO ESTADUAL Nº 25.168/99) - INADMISSIBILIDADE - POSTULADO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE LEI EM SENTIDO FORMAL - ESTIPULAÇÃO DE TETO REMUNERATÓRIO QUE TAMBÉM IMPORTOU EM DECESSO PECUNIÁRIO - OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DO ESTIPÊNDIO FUNCIONAL (CF, ART. 37, XV) - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA.´ (STF - Tribunal Pleno - ADI-MC nº 2.075/RJ - Rel. Min. Celso de Mello - julg. 07-02-2001 - DJ 27-06-2003 - pág. 28). 14. Diante do fracasso de se tentar estabelecer subteto por decreto, foi, então, promulgada a Lei nº 3.548, de 10 de abril de 2001 fixando como limite remuneratório no serviço público estadual a quantia de R$9.600,00. Contudo, uma vez mais veio a iniciativa a ser considerada inconstitucional, desta feita pelo Tribunal de Justiça ao julgar a argüição de inconstitucionalidade nº 2005.017.00007 (TJRJ - Órgão Especial - Rel. Des. Humberto Manes - julg. 25-07-2005). 15. No entender da Corte, na medida em que a própria regra de teto instituída pela EC nº 19/98 não era auto-aplicável - estava na dependência da promulgação da lei conjunta de que tratava o artigo 48, XV, da CF -, então, tampouco era possível, validamente, estabelecer-se subteto. 16. Instado a se manifestar sobre questão idêntica, o Supremo Tribunal Federal, conquanto tenha reconhecido a validade - adequação ao ordenamento constitucional - da lei local de subteto, entendeu que sua eficácia - capacidade de produzir efeitos - estaria condicionada à edição da lei indicada no artigo 48, XV, da CF, com a redação conferida pela EC nº 19/98. Segundo constou da ementa do julgado haveria ´validade, ao primeiro exame, do subteto previsto no âmbito do Poder Executivo estadual, dando-se, porém, interpretação conforme à disposição respectiva, de modo a afastar sua aplicabilidade enquanto não promulgada a lei de fixação do subsídio do Ministro do STF, prevista no art. 37, XI, CF, na redação da EC 19/98´ (STF - Tribunal Pleno - ADI-MC nº 2.087/AM - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - julg. 03-11-1999 - DJ 19-09-2003 - pág. 15). 17. Assim, pode-se afirmar que até a promulgação da EC nº 41/2003 o limite remuneratório no serviço público estadual, diante da não-fixação por lei do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, correspondia, no Poder Executivo, à remuneração percebida em espécie a qualquer título pelos Secretários de Estado, não submetidas ao teto, entretanto, as parcelas de caráter individual e as relativas à natureza e ao local de trabalho. II - O TETO REMUNERATÓRIO APÓS A EC Nº 41/2003 II.1 - O TETO REMUNERATÓRIO ATÉ A EDIÇÃO DA LEI Nº 11.143, DE 26 DE JULHO DE 2005, QUE FIXOU O SUBSÍDIO DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 18. Diante da dificuldade de os três Poderes da União chegar a um consenso com vistas ao cumprimento do artigo 48, XV, da CF, com a redação dada pela EC nº 19/98 e, considerando, ainda, a pressão de Estados e Municípios pela fixação de um subteto regional e local inferior àquele estabelecido no artigo 37, XI, da CF, foi, então, alterada novamente a redação desses dispositivos pela EC nº 41/2003. 19. Enquanto a lei de fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal passou a ser de iniciativa exclusiva da própria Corte (arts. 48, XV e 96, II, b, da CF), fixou-se como limite remuneratório no serviço público estadual o subsídio do Governador do Estado (no Poder Executivo), dos Deputados Estaduais (no Poder Legislativo) e dos Desembargadores (no Poder Judiciário) (art. 37, XI, da CF) - posteriormente, a EC nº 47/2005 facultou aos Estados a adoção de teto único, correspondente ao subsídio dos Desembargadores, mediante a promulgação de emenda às Constituições Estaduais. 20. Buscando, outrossim, dar plena eficácia à nova ordem instituída, tratou a EC nº 41/2003 de estabelecer em seu artigo 8º, verbis: ´Art. 8º. Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o art. 37, XI, da Constituição Federal, será considerado, para os fins do limite fixado naquele inciso, o valor da maior remuneração atribuída por lei na data de publicação desta Emenda a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de vencimento, de representação mensal e da parcela recebida em razão de tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento da maior remuneração mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal a que se refere este artigo, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos.´ 21. A fim de dar cumprimento ao artigo 8º da EC nº 41/2003, o Supremo Tribunal Federal, na 1ª Sessão Administrativa do ano de 2004, realizada em 05 de fevereiro de 2004, estabeleceu teto remuneratório provisório, no âmbito federal, em R$19.115,19 (fonte: www.stf.gov.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=62183&caixaBusca=N). 22. No âmbito do Poder Executivo dos Estados, o artigo 8º da EC nº 41/2003, por sua vez, definiu o subsídio do Governador do Estado como limite remuneratório, o qual veio a ser tratado, no Estado do Rio de Janeiro, pela Lei nº 4.057, de 30 de dezembro de 2002, impondo a seguinte disciplina: ´Art. 1º - O subsídio mensal do Governador do Estado corresponderá a 100% (cem por cento) dos valores percebidos como subsídio-base, em espécie, pelos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em parcela única.´ 23. Fixado o subsídio do Governador do Estado no mesmo valor daquele pago aos Desembargadores, restaria, então, apurar seu montante, para tanto se valendo do artigo 1º da Lei nº 3.396, de 5 de maio de 2000, que dispôs, verbis: ´Art. 1º - O subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça corresponderá a noventa e cinco por cento do subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores, mantido idêntico referencial, sucessivamente, entre o subsídio daqueles e o dos juízes, na ordem das entrâncias.´ 24. Ficando, porém, a fixação do subsídio dos Desembargadores condicionada à estipulação daqueles a serem percebidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponde a 95% daquele percebido pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal (art. 93, V, da CF) -, conclui-se, então, que para eficácia plena das Leis Estaduais nº 3.396/2000 e 4.057/2002 necessária se fazia a edição da lei de que tratou o artigo 48, XV, da CF. 25. Todavia, a exemplo da iniciativa adotada pelo Supremo Tribunal Federal, a ausência da lei tratada no artigo 48, XV, da CF não impedia a fixação de teto remuneratório provisório, haja vista o contido no artigo 8º da EC nº 41/2003. Neste sentido, dispondo a própria norma em exame que os ganhos dos Desembargadores teriam como limite máximo o percentual de 90,25% daqueles percebidos pelos Ministros da Corte Maior e, tendo sido estes fixados em R$19.115,19 na sessão administrativa referida alguns parágrafos acima, então, até a fixação definitiva de seus subsídios, o teto no Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro estava estipulado em R$17.251,46 e, por conseqüência, este também era o limite remuneratório no Poder Executivo estadual por conta do artigo 1º da Lei nº 4.057/2002. II.2 - O TETO REMUNERATÓRIO APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 11.143, DE 26 DE JULHO DE 2005 26. Em 26 de julho de 2005 veio, finalmente, a ser promulgada a lei referida no artigo 48, XV, da CF. Cuidou-se da Lei nº 11.143/2005 que, a contar de 1º de janeiro de 2005, fixou o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal em R$21.500,00 e em R$24.500,00 a partir de 1º de janeiro de 2006 (arts. 1º e 3º). 27. Em vista desse fato, e considerando o disposto nos artigos 1º das Leis Estaduais nº 3.396/2000 e 4.057/2002, o subsídio do Governador do Estado do Rio de Janeiro e dos Desembargadores passou a ser de R$19.403,75 a contar de 1º de janeiro de 2005 e R$22.111,25 a partir de 1º de janeiro de 2006, sendo estes os valores que valeram, desde então, a título de teto remuneratório neste Estado nos Poderes Executivo e Judiciário. II.3 - A CONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL Nº 4.057, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 28. Restaria, neste ponto, perquirir a constitucionalidade da Lei nº 4.057/2002, condição para a validade do raciocínio expendido no tópico anterior (II.2). 29. Sob o ponto de vista formal, nenhuma dificuldade surge. A norma foi editada com fundamento no artigo 28, §2º, da CF, incluído em seu texto pela EC nº 19/98, que reza caber à Assembléia Legislativa a iniciativa da lei de fixação do subsídio do Governador do Estado, tal como se deu com a lei em estudo. 30. Do ponto de vista material, entretanto, alguns questionamentos podem surgir. 31. O primeiro deles seria uma possível ofensa ao artigo 37, XIII, da CF que veda a ´vinculação (...) de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público´. 32. É bem verdade que a leitura do artigo 1º da Lei nº 4.057/2002 poderia levar à interpretação da vinculação do subsídio do Governador do Estado àquele percebido pelos Desembargadores, gerando o efeito cascata - aumento automático do subsídio sempre que alterado o do cargo paradigma - cuja ocorrência quis a Constituição Federal evitar. 33. Todavia, quando possível, há de se dar à norma interpretação conforme a Constituição Federal - mais adiante se verá ser esta cabível no caso presente. A propósito, tratando do tema, asseverou ALEXANDRE DE MORAES: ´5.1 Interpretação conforme a Constituição A supremacia das normas constitucionais no ordenamento jurídico e a presunção de constitucionalidade das leis e atos normativos editados pelo poder público competente exigem que, na função hermenêutica de interpretação do ordenamento jurídico, seja sempre concedida preferência ao sentido da norma que seja adequado à Constituição Federal. Assim sendo, no caso de normas com várias significações possíveis, deverá ser encontrada a significação que apresente conformidade com as normas constitucionais, evitando sua declaração de inconstitucionalidade e conseqüente retirada do ordenamento jurídico.´ (in Direito Constitucional, Editora Atlas, 15ª edição, pág. 47). 34. O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em diversas ocasiões admitiu a possibilidade de se dar interpretação conforme a Constituição a leis cuja constitucionalidade estava sendo questionada naquela Corte (ADIN's nº 1.150, 1.344 e 1.719). 35. Ora, como já se disse, a finalidade do artigo 37, XIII, da CF é coibir o aumento em cascata da remuneração do funcionalismo. Nos dizeres de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO ´para evitar aumentos em cadeia, o inciso XIII do mesmo art. 37 veda a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias´ (in Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 17ª edição, pág. 254). 36. O legislador, contudo, não está impedido de fixar, em dado momento, o subsídio de certo cargo ou carreira em idêntico valor àquele percebido por outrem. O que não pode é vincular os subsídios visando conceder reajuste automático futuro (art. 37, XIII, da CF), e independentemente de nova lei específica (art. 37, X, da CF), sempre que alterados os ganhos do cargo paradigma. 37. Sendo assim, há de se extrair do artigo 1º da Lei nº 4.057/2002 a vontade do legislador de fixar o subsídio do Governador do Estado no mesmo montante daquele percebido pelos Desembargadores. Não para fins de reajustes automáticos futuros, mas apenas para aquela fixação inicial - segundo interpretação conforme a Constituição -, em atendimento à ordem constitucional estabelecida pela EC nº 19/98 que acrescentou ao artigo 28 da CF seu §2º. 38. Superado o óbice supra, restaria, ainda, apurar se a regra instituída pelo artigo 1º da Lei nº 4.057/2002 importou em violação ao §12º do artigo 37 da CF. Segundo estabelece esse dispositivo, podem os Estados, mediante emenda às suas Constituições, estabelecer teto remuneratório único no serviço público estadual correspondente ao subsídio dos Desembargadores. 39. Ocorre que a lei sob enfoque em momento algum pretendeu fixar teto único no funcionalismo estadual. Pelo contrário, o limite remuneratório no Poder Executivo continua sendo o subsídio de seu Chefe. Se alterado futuramente aquele pago aos Desembargadores, isto apenas modificará, como já visto, o teto do Poder Judiciário, permanecendo no mesmo patamar o subsídio do Governador (R$22.111,25). 40. Surge, por fim, uma última questão. Ao tempo da promulgação da Lei nº 4.057/2002 o subsídio dos Desembargadores não estava ainda definido, eis que, para tanto, dependia da fixação daqueles a serem percebidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores (art. 1º da Lei nº 3.396/2000). Seria, então, válida a lei local? 41. Do ponto de vista da validade - conformidade ao ordenamento jurídico constitucional - foi visto anteriormente não atentar o artigo 1º da Lei nº 4.057/2002 contra qualquer dispositivo da Constituição Federal. 42. Em verdade, o que não possuía era eficácia imediata - capacidade de produzir efeitos - eis que dependia, para tanto, da fixação do subsídio dos Desembargadores - o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI-MC nº 2.087/AM, admitiu a possibilidade de uma lei ser válida (constitucional), porém depender de condição futura para sua eficácia (v. tópico I.3, supra). Porém, tão-logo foram estes fixados com a promulgação da Lei nº 11.143/2005, passou a produzir seus regulares efeitos vindo o subsídio do Governador do Estado a ser de R$19.403,75 a contar de 1º de janeiro de 2005 e de R$22.111,25 a partir de 1º de janeiro de 2006 - após janeiro de 2006 qualquer reajuste do subsídio passou a depender da edição de nova lei estadual específica a respeito do tema, pelas razões já elencadas neste tópico. II.4 - A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL Nº 5.001, DE 7 DE MARÇO DE 2007: VEDAÇÃO AO RETROCESSO E OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO NA FIXAÇÃO DO TETO REMUNERATÓRIO NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 43. Não obstante a existência de teto remuneratório no Poder Executivo estadual correspondente a R$22.111,25, adveio em 07 de março de 2007 a promulgação da Lei nº 5.001 dispondo em seu artigo 1º, verbis: ´Art. 1º - O subsídio mensal do Governador do Estado, para o exercício financeiro de 2007, será de R$ 12.765,00 (doze mil setecentos e sessenta e cinco reais).´ 44. A Lei, oriunda de iniciativa parlamentar consubstanciada no Projeto de Lei nº 04/2007, teve por justificativa os motivos a seguir: ´JUSTIFICATIVA A lei ora proposta tem em mira os comandos dos artigos 28, § 2º, da Constituição Federal e 99, IX, da Constituição do Estado. O teor desses dispositivos constitucionais compete à Assembléia Legislativa dar início ao processo legislativo para fixação, para cada exercício financeiro, da remuneração do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado. A última lei dispondo sobre os subsídios da cúpula do Poder Executivo foi promulgada em 30 de dezembro de 2002. Nesse contexto, urge que esta Casa de Leis, valendo-se do poder-dever que lhe atribuem a Constituição Federal e a Constituição Estadual, delibere sobre o presente projeto de lei, que, salvo melhor juízo, propõe subsídios consentâneos com a importância dos respectivos cargos e compatíveis com a realidade financeira desta unidade federativa.´ (fonte: www.alerj.rj.gov.br). 45. Como se vê, em nenhum momento foi satisfatoriamente justificada a abrupta redução do subsídio do Governador do Estado em relação àquele estabelecido pela Lei nº 4.057/2002, fato que importaria, se admitida a constitucionalidade da lei, em redução bastante significativa do teto remuneratório no Poder Executivo estadual. Simplesmente, de forma evasiva e singela foi afirmado que o novo valor estaria ´consentâneo com a importância do respectivo cargo e compatível com a realidade financeira desta unidade federativa´. 46. Relativamente à realidade financeira do Estado, pode-se afirmar que o subsídio do Governador do Estado até então vigente, limitador da remuneração dos servidores do Poder Executivo, em momento algum efetivamente comprometeu suas finanças. Inclusive, os limites de despesa de pessoal vêm sendo devidamente respeitados, e até com bastante folga, nesta unidade federada. A título de exemplo, em 2006 a despesa com pessoal no Estado foi de R$9.731.293.000,00 enquanto seu limite com gastos dessa natureza foi de R$15.679.645.000,00. Em 2007 a despesa total de pessoal somou R$9.766.904.000,00 e seu limite foi de R$16.109.893.000,00 (fonte: http://www.fazenda.rj.gov.br/portal/index.portal?_nfpb=true&_pageLabel=contabeis&file=/informacao/contabeis/resp_fiscal/index.shtml). 47. Quanto à correspondência do subsídio à importância do cargo, o projeto de lei, a pretexto de valorizar a função, acabou por lhe desmerecer, eis que reduziu drasticamente os ganhos do Chefe do Poder Executivo. 48. Assim agindo, ignorou a iniciativa a regra contemplada na Constituição Federal, em seu artigo 37, XV, da CF, por meio da qual foi vedado o retrocesso (redução) nos ganhos dos agentes públicos (´o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis´). 49. Não se cuida aqui de aferir a possibilidade de uma emenda constitucional instituir a redução remuneratória. A questão no caso é completamente diversa. Já havia no Estado do Rio de Janeiro lei fixando o subsídio do Governador em R$22.111,25 (Lei nº 4.057/2002). Logo, não poderia lei posterior (Lei nº 5.001/2007) reduzir seu subsídio para R$12.765,00, haja vista a regra instituída pelo artigo 37, XV, da CF. 50. Aliás, nem eventual excesso de despesa com pessoal - situação em que não se encontra o Estado do Rio de Janeiro - autorizaria a quebra da regra da irredutibilidade remuneratória. Segundo dispõe a Constituição Federal, a inobservância dos limites legais de gasto com pessoal impõe ao ente público a adoção das medidas elencadas em seu artigo 169, §§ 3º e 4º, dentre as quais não se encontra a diminuição do teto remuneratório e tampouco a redução estipendial - ao arrepio da Constituição Federal (arts. 37, XV e 169, §§ 3º e 4º), a Lei Complementar nº 101/2000 pretendeu autorizar a redução vencimental, porém, os §§ 1º e 2º de seu artigo 23 tiveram, neste ponto, a eficácia suspensa pelo Supremo Tribunal Federal por força de medida cautelar concedida na ADI nº 2.238 (DJ 21-05-2002). 51. Mas não é só. A fixação do subsídio do Governador do Estado - assim como dos demais agentes balizadores do teto remuneratório no serviço público (Ministros da Suprema Corte, Deputados Estaduais e Distritais, Desembargadores e Prefeitos) - não pode ficar sujeita a critério estritamente político, como há o risco de ocorrer nos níveis estaduais e municipais. 52. Há de se ter em mente que a regra limitadora de ganhos foi instituída para evitar situações remuneratórias flagrantemente distorcidas criadas por força de leis de constitucionalidade duvidosa, editadas ao longo dos anos por legisladores pouco comprometidos com os gastos públicos. Não quis, porém, servir de instrumento para o aviltamento da remuneração do funcionalismo de maneira a comprometer a eficiência, a dignidade e a seriedade da administração, com perigo, inclusive, de quebra da própria moralidade no serviço público - a remuneração não condizente com as responsabilidades do cargo público, por certo, atrairá piores servidores e propiciará campo fértil aos maus intencionados. 53. Por conta do exposto, a fixação do subsídio dos agentes que servem de paradigma ao teto remuneratório deve se pautar por critérios técnicos e de razoabilidade buscando a observância do princípio da eficiência e da moralidade administrativa (art. 37, caput, da CF), vistos sob a ótica antes lançada. Não há espaço para temores quanto à repercussão do ato perante a opinião pública e análises estritamente políticas. A questão há de ser enfrentada com seriedade pelo Poder Legislativo - responsável pela iniciativa e aprovação da lei de fixação do subsídio dos Governadores do Estado e dos Prefeitos - e pelo Chefe do Poder Executivo - com poder para sancionar o projeto de lei. 54. Como bem ressaltou CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO ao tratar da discricionariedade administrativa - mas cujas premissas também balizam a discricionariedade do legislador frente aos preceitos constitucionais: ´A razoabilidade - que, aliás, postula a proporcionalidade - a lealdade e boa fé, tanto como o respeito ao princípio da isonomia, são princípios gerais do Direito que também concorrem para conter a discricionariedade dentro de seus reais limites, assujeitando os atos administrativos a parâmetros de obediência inadversável. Deveras, como observa Garcia de Enterría, os Princípios Gerais do Direito, não se constituem em um abstrato reclamo da Moral ou da Justiça, porém são 'uma condensação dos grandes valores jurídico-materiais que constituem os substratum do Ordenamento e da experiência reiterada da vida jurídica'. Sobremodo no Estado de Direito, repugnaria ao senso normal dos homens que a existência de discrição administrativa fosse um salvo conduto para a Administração agir de modo incoerente, ilógico, desarrazoado e o fizesse precisamente a título de cumprir uma finalidade legal, quando - conforme se viu - a discrição representa, justamente, margem de liberdade para eleger a conduta mais clarividente, mais percuciente ante as circunstâncias concretas, de modo a satisfazer com a máxima precisão o escopo da norma que outorgou esta liberdade. Também não se poderia admitir medidas desproporcionadas em relação às circunstâncias que suscitaram o ato - e, portanto, assintônicas com o fim legal - não apenas porque conduta desproporcional é, em si mesma, comportamento desarrazoado, mas também porque representaria um extravasamento da competência.´ (in Discricionariedade e Controle Jurisdicional, Malheiros Editores, 2ª edição, págs. 96/97). 55. Critério técnico e razoável, a propósito, foi aquele observado pelo Supremo Tribunal Federal para a fixação do subsídio de seus Ministros, considerado o teto remuneratório do funcionalismo federal (art. 37, XI, da CF). Ocupando o topo da hierarquia do Poder Judiciário, os valores percebidos pelos Ministros dessa Corte já correspondiam a uma das maiores, senão a maior, remuneração paga no serviço público federal se comparada a outros cargos isolados ou de carreira. Assim, para a estipulação de seu subsídio inicial foi somado o valor do vencimento-base que então lhes era pago com todas as demais vantagens inerentes ao cargo, inclusive o adicional de tempo de serviço em seu percentual máximo, sendo, ainda, acrescido ao resultado percentual de reajuste. 56. O Estado do Rio de Janeiro, a seu turno, pretende fixar o subsídio do Governador do Estado em R$12.765,00 - teto remuneratório no Poder Executivo estadual -, deixando de lado critérios técnicos como se passa a ver. 57. Do ponto de vista da despesa de pessoal, enquanto vigorou teto remuneratório superior ao fixado pela Lei nº 5.001/2007 foi visto que a medida não importou em qualquer abalo às finanças públicas. Os gastos dessa natureza, aliás, como mais acima colocado, estão bem inferiores ao limite legal fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 19, II, da Lei Complementar nº 101/2000). Inclusive no ano de 2007, se comparado ao ano de 2006, não foi verificada qualquer redução de gastos com funcionalismo por força da diminuição do teto remuneratório. 58. Foi desconsiderado, outrossim, o fato de algumas carreiras do funcionalismo estadual perceberem, por força de lei e há anos, remuneração bem superior ao valor de R$12.765,00. É o caso, por exemplo, dos fiscais de renda que, em fim de carreira, têm ganhos girando em torno de R$19.000,00 (v. contracheques trazidos aos autos). E quem os proporcionou tal renda foi o próprio Estado que, no passado, considerou a importância do cargo, mas, agora, pretende reduzir seus rendimentos a quase metade. 59. Se a administração, de forma continuada e ao longo dos anos, pôde pagar ao funcionalismo, ou parte dele, sem comprometimento financeiro, determinada remuneração, não pode esta ser desconsiderada no momento da fixação do teto remuneratório. Assim, o critério técnico razoável a ser utilizado pelos entes públicos estaduais e municipais há de ser aquele utilizado pelo Supremo Tribunal Federal - ressalvados outros que, no caso concreto, também se mostrem satisfatórios. Ou seja, deve o Estado ou Município, quando menos, considerar qual a maior remuneração paga a cargo integrante de seu quadro - somados o vencimento-base e as demais vantagens que lhe são inerentes, inclusive adicional por tempo de serviço em seu percentual máximo - para fins de fixação do subsídio do cargo paradigma a servir de parâmetro ao teto remuneratório. 60. Por conseguinte, eis que o critério utilizado pelo Estado do Rio de Janeiro para fixar o subsídio de seu Governador no artigo 1º da Lei nº 5.001/2007 foi estritamente político e sem qualquer embasamento técnico, desconsiderando, especialmente, a realidade estipendial consolidada de seu funcionalismo, mais uma vez incorreu a norma em ofensa à Constituição, agredindo os princípios da moralidade, da eficiência (art. 37, caput) e da razoabilidade, equivalente este ao devido processo legal substantivo (art. 5º, LIV, da CF) (v. STF - ADI's nº 958, 1.063, 1.355, 2.019 e 2.667 reconhecendo a possibilidade de o Poder Judiciário declarar a inconstitucionalidade de lei por ofensa ao princípio da razoabilidade). 61. Como resultado da inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 5.001/2007, ora reconhecida incidentalmente, então, ainda prevalece no Poder Executivo estadual o teto de R$22.111,25 decorrente da aplicação da Lei nº 4.057/2002. III - A IRREDUTIBILIDADE SALARIAL COMO CLÁUSULA PÉTREA E A IMPOSSIBILIDADE DE SUA VIOLAÇÃO POR EMENDA CONSTITUCIONAL 62. Vencida a questão do teto remuneratório no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, necessário agora analisar a possibilidade de sua instituição importar em redução estipendial para aqueles servidores cuja remuneração supera seus limites. A grande indagação que o tema suscita está relacionada à possibilidade ou não de emenda constitucional vir a atingir situações consolidadas e até que ponto isto importaria em ofensa a cláusula pétrea (art. 60, §4º, IV, da CF), qual seja, a da irredutibilidade salarial (arts. 5º, XXXVI e 37, XV, da CF). III.1 - O PRIMEIRO ENFOQUE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 63. De acordo com o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, o poder reformador conferido ao constituinte derivado é limitado e não pode atingir as cláusulas pétreas enumeradas no artigo 60, §4º, da CF (ex: ADI's nº 3.685 e 2.666). 64. Analisando, então, questão idêntica a dos autos - possibilidade de servidores perceberem remuneração superior ao teto remuneratório instituído pela EC nº 41/2003 -, entendeu o Supremo Tribunal Federal constituir a irredutibilidade estipendial (art. 37, XV, da CF) modalidade qualificada de direito adquirido (art. 5º, XXXVI, da CF) e, portanto, na condição de garantia individual, insuscetível de ser atingida por emenda constitucional (art. 60, §4º, IV, da CF). É o que se observa do julgado adiante: ´I. Ministros aposentados do Supremo Tribunal Federal: proventos (subsídios): teto remuneratório: pretensão de imunidade à incidência do teto sobre o adicional por tempo de serviço (ATS), no percentual máximo de 35% e sobre o acréscimo de 20% a que se refere o art. 184, III, da Lei 1711/52, combinado com o art. 250 da L. 8.112/90: mandado de segurança deferido, em parte. II. Controle incidente de constitucionalidade e o papel do Supremo Tribunal Federal. Ainda que não seja essencial à decisão da causa ou que a declaração de ilegitimidade constitucional não aproveite à parte suscitante, não pode o Tribunal - dado o seu papel de ´guarda da Constituição´ - se furtar a enfrentar o problema de constitucionalidade suscitado incidentemente (v.g. SE 5.206-AgR, 8.5.97, Pertence, RTJ 190/908; Inq 1915, 05.08.2004, Pertence, DJ 05.08.2004; RE 102.553, 21.8.86, Rezek, DJ 13.02.87). III. Mandado de segurança: possibilidade jurídica do pedido: viabilidade do controle da constitucionalidade formal ou material das emendas à Constituição. IV. Magistrados. Subsídios, adicional por tempo de serviço e o teto do subsídio ou dos proventos, após a EC 41/2003: argüição de inconstitucionalidade, por alegada irrazoabilidade da consideração do adicional por tempo de serviço quer na apuração do teto (EC 41/03, art. 8º), quer na das remunerações a ele sujeitas (art. 37, XI, CF, cf. EC 41/2003): rejeição. 1. Com relação a emendas constitucionais, o parâmetro de aferição de sua constitucionalidade é estreitíssimo, adstrito às limitações materiais, explícitas ou implícitas, que a Constituição imponha induvidosamente ao mais eminente dos poderes instituídos, qual seja o órgão de sua própria reforma. 2. Nem da interpretação mais generosa das chamadas ´cláusulas pétreas´ poderia resultar que um juízo de eventuais inconveniências se convertesse em declaração de inconstitucionalidade da emenda constitucional que submeta certa vantagem funcional ao teto constitucional de vencimentos. 3. No tocante à magistratura - independentemente de cuidar-se de uma emenda constitucional - a extinção da vantagem, decorrente da instituição do subsídio em ´parcela única´, a nenhum magistrado pode ter acarretado prejuízo financeiro indevido. 4. Por força do art. 65, VIII, da LOMAN (LC 35/79), desde sua edição, o adicional cogitado estava limitado a 35% calculados sobre o vencimento e a representação mensal (LOMAN, Art. 65, § 1º), sendo que, em razão do teto constitucional primitivo estabelecido para todos os membros do Judiciário, nenhum deles poderia receber, a título de ATS, montante superior ao que percebido por Ministro do Supremo Tribunal Federal, com o mesmo tempo de serviço (cf. voto do Ministro Néri da Silveira, na ADIn 14, RTJ 130/475,483). 5. Se assim é - e dada a determinação do art. 8º da EC 41/03, de que, na apuração do ´valor da maior remuneração atribuída por lei (...) a Ministro do Supremo Tribunal Federal´, para fixar o teto conforme o novo art. 37, XI, da Constituição, ao vencimento e à representação do cargo, se somasse a ´parcela recebida em razão do tempo de serviço´ - é patente que, dessa apuração e da sua aplicação como teto dos subsídios ou proventos de todos os magistrados, não pode ter resultado prejuízo indevido no tocante ao adicional questionado. 6. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que não pode o agente público opor, à guisa de direito adquirido, a pretensão de manter determinada fórmula de composição de sua remuneração total, se, da alteração, não decorre a redução dela. 7. Se dessa forma se firmou quanto a normas infraconstitucionais, o mesmo se há de entender, no caso, em relação à emenda constitucional, na qual os preceitos impugnados, se efetivamente aboliram o adicional por tempo de serviço na remuneração dos magistrados e servidores pagos mediante subsídio, é que neste - o subsídio - foi absorvido o valor da vantagem. 8. Não procede, quanto ao ATS, a alegada ofensa ao princípio da isonomia, já que, para ser acolhida, a argüição pressuporia que a Constituição mesma tivesse erigido o maior ou menor tempo de serviço em fator compulsório do tratamento remuneratório dos servidores, o que não ocorre, pois o adicional correspondente não resulta da Constituição, que apenas o admite - mas, sim, de preceitos infraconstitucionais. V. Magistrados: acréscimo de 20% sobre os proventos da aposentadoria (Art. 184, III, da L. 1.711/52, c/c o art. 250 da L. 8.112/90) e o teto constitucional após a EC 41/2003: garantia constitucional de irredutibilidade de vencimentos: intangibilidade. 1. Não obstante cuidar-se de vantagem que não substantiva direito adquirido de estatura constitucional, razão por que, após a EC 41/2003, não seria possível assegurar sua percepção indefinida no tempo, fora ou além do teto a todos submetido, aos impetrantes, porque magistrados, a Constituição assegurou diretamente o direito à irredutibilidade de vencimentos - modalidade qualificada de direito adquirido, oponível às emendas constitucionais mesmas. 2. Ainda que, em tese, se considerasse susceptível de sofrer dispensa específica pelo poder de reforma constitucional, haveria de reclamar para tanto norma expressa e inequívoca, a que não se presta o art. 9º da EC 41/03, pois o art. 17 ADCT, a que se reporta, é norma referida ao momento inicial de vigência da Constituição de 1988, no qual incidiu e, neste momento, pelo fato mesmo de incidir, teve extinta a sua eficácia; de qualquer sorte, é mais que duvidosa a sua compatibilidade com a ´cláusula pétrea´ de indenidade dos direitos e garantias fundamentais outorgados pela Constituição de 1988, recebida como ato constituinte originário. 3. Os impetrantes - sob o pálio da garantia da irredutibilidade de vencimentos -, têm direito a continuar percebendo o acréscimo de 20% sobre os proventos, até que seu montante seja absorvido pelo subsídio fixado em lei para o Ministro do Supremo Tribunal Federal. VI. Mandado de segurança contra ato do Presidente do Supremo Tribunal: questões de ordem decididas no sentido de não incidência, no caso, do disposto no artigo 205, parágrafo único e inciso II, do RISTF, que têm em vista hipótese de impedimento do Presidente do Supremo Tribunal, não ocorrente no caso concreto. 1. O disposto no parágrafo único do art. 205 do RISTF só se aplica ao Ministro-Presidente que tenha praticado o ato impugnado e não ao posterior ocupante da Presidência. 2. De outro lado, o inciso II do parágrafo único do art. 205 do RISTF prevê hipótese excepcional, qual seja, aquela em que, estando impedido o presidente do STF, porque autor do ato impugnado, o Tribunal funciona com número par, não sendo possível solver o empate.´ (STF - Tribunal Pleno - MS nº 24.875/DF - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - julg. 11-05-2006 - DJ 06-10-2006 - pág. 284). III.2 - A APARENTE MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO: CRÍTICAS E PREVALÊNCIA DO POSICIONAMENTO ANTERIOR 65. Conquanto decidido pelo Plenário da Corte Suprema constituir a irredutibilidade remuneratória modalidade qualificada de direito adquirido e, conseqüentemente, cláusula pétrea, sua 2ª Turma, posteriormente, ao julgar questão idêntica, proferiu acórdão em aparente dissonância com a orientação antes firmada. Dele constou o que se segue: ´EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TETO REMUNERATÓRIO. EC 41/03. VANTAGENS PESSOAIS. INCLUSÃO. 1. As vantagens pessoais incluem-se no cálculo do teto remuneratório, como dispõe o artigo 37, XI, da Constituição do Brasil, com a redação que lhe foi conferida pela EC 41/03. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. .............................................................................................................. VOTO - O SENHOR MINISTRO EROS GRAU (Relator): A decisão impugnada não merece reparo. 2. O Supremo, no julgamento do MS nº 24.875, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 6.10.06, rejeitou o pedido de declaração incidental de inconstitucionalidade do vocábulo 'pessoais', inserido no inciso XI do artigo 37 da Constituição do Brasil, na redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional nº 41/2003, bem como da expressão 'e da parcela recebida em razão de tempo de serviço' contida no artigo 8º da referida Emenda. .............................................................................................................. 5. O Ministro Sepúlveda Pertence, em seu voto condutor, consignou que 'a garantia da irredutibilidade de vencimentos (...) é, sim, modalidade qualificada de direito adquirido e, de qualquer sorte, conteúdo de normas constitucionais específicas, no que toca à magistratura, repisando textos constitucionais anteriores, que a Lei Fundamental vigente estendeu a todos os servidores públicos'. 6. Afirmou que '(t)rata-se de garantia individual erigida pela própria Constituição que, como tal, a doutrina amplamente majoritária reputa inilidível por emenda constitucional'. 7. O Agravante alega que deveria ter sido aplicado, na hipótese destes autos, o mesmo entendimento esposado no MS 24.875. Sustenta que deveria ter-lhe sido reconhecida a garantia da irredutibilidade de vencimentos até a fixação do subsídio do Poder Legislativo estadual. 8. O entendimento firmado no MS nº 24.875 foi utilizado como fundamento da decisão ora agravada, eis que o Código de Processo Civil autoriza ao Relator dar provimento a recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do STF (CPC, art. 557, § 1º-A). 9. Nesse mandado de segurança restou evidenciado que o cálculo do teto remuneratório incluem-se as vantagens pessoais, como dispõe o artigo 37, XI, da Constituição do Brasil, com a redação que lhe foi conferida pela EC 41/03. 10. A única exceção a esta regra foi reconhecida por este Tribunal em relação aos impetrantes do mencionado mandado de segurança - e exclusivamente a eles - que, por serem magistrados, eram beneficiários da ultra-atividade do art. 184 da Lei nº 1.711/52 (acréscimo de 20% sobre os proventos).´ (STF - 2ª Turma - RE-AgR nº 477.447/MG - Rel. Min. Eros Grau - julg. 24-10-2006 - DJ 24-11-2006 - pág. 87). 66. Com todas as vênias que o acórdão merece, especialmente quando prolatado pela mais alta Corte nacional, a pretexto de aplicar o entendimento consagrado por seu Tribunal Pleno no julgamento do MS nº 24.875, acabou por contrariá-lo. 67. Não restam dúvidas quanto à inclusão no novo teto remuneratório das vantagens pessoais, aí considerado também o adicional de tempo de serviço (art. 37, XI da CF e 8º da EC nº 41/2003). Disso cuidou o leading case ao afirmar no voto do Excelentíssimo Ministro Relator (Sepúlveda Pertence) que ´nem da interpretação mais generosa das chamadas 'cláusulas pétreas' poderia resultar em que um juízo de eventuais inconveniências se convertesse num juízo de inconstitucionalidade da emenda constitucional que submete certa vantagem funcional ao teto constitucional de vencimentos´. 68. Nas ponderações do voto condutor, sequer havia interesse dos impetrantes em impugnar a inclusão do adicional de tempo de serviço no teto remuneratório eis que a decisão administrativa atacada no mandamus - aquela adotada em sessão administrativa que fixou o teto provisório do funcionalismo federal em R$19.115,19 (v. item II.1, supra) - considerou, para tal fim, a maior remuneração percebida por um Ministro daquela Corte, incluído o percentual máximo desse adicional (35%). De toda sorte, em se tratando de magistrados, ponderou o julgado que, com a substituição do sistema remuneratório anterior por subsídio, foi dita vantagem nele incorporado, sem lhes impor redução estipendial, daí aplicando-se entendimento consolidado na Corte no sentido de não haver direito adquirido a regime jurídico funcional. 69. Ao tempo, porém, em que o leading case estabeleceu a inclusão no teto remuneratório das parcelas de natureza pessoal, dentre elas o adicional de tempo de serviço, reconheceu, de outro turno, a garantia da irredutibilidade salarial - modalidade qualificada de direito adquirido -, àqueles que, no momento da instituição dos novos limites estabelecidos pela EC nº 41/2003, tivessem ganhos globais superiores aos mesmos. Exemplificando, assim, o entendimento consagrado: o servidor cujos ganhos estavam situados nos limites do teto, vindo a incorporar, posteriormente, vantagem pessoal sofrerá, consoante o acórdão, a aplicação de redutor, até esse limite, se importar a incorporação em sua superação; de outro lado, o servidor cujos ganhos, pelas regras anteriores à EC nº 41/2003, já superavam o novo teto remuneratório tem direito à irredutibilidade salarial, por constituir a mesma cláusula pétrea e, portanto, insuscetível de ser atingida por emenda (art. 60, §4º, da CF). 70. No acórdão paradigma, ressalte-se, a irredutibilidade salarial foi reconhecida por meio da ultra-atividade da gratificação instituída pela Lei nº 1.711/52. Explica-se: os impetrantes, como antes visto, eram Ministros do Supremo Tribunal Federal aposentados e, nessa condição, o estabelecimento do teto provisório de R$19.115,19, decidido em sessão administrativa pela Corte em atendimento ao artigo 8º da EC nº 41/2003 (v. item II.1, supra), não lhes teria causado prejuízo algum se não tivesse, no momento de sua fixação, ignorado a percepção, por parte de alguns de seus membros inativos, da gratificação em comento. Ou seja, a única parcela por eles percebida a exceder o limite constitucional remuneratório era a decorrente da aplicação da Lei nº 1.711/52. Daí a razão para lhes ser assegurada, em prol da irredutibilidade remuneratória, a percepção dessa vantagem além do teto, apesar de sua natureza pessoal. 71. Volto assim, com a devida vênia, a sustentar o aparente descompasso do acórdão proferido pela 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal no RE-AgR nº 477.447/MG em relação ao decidido por seu Tribunal Pleno ao julgar o MS nº 24.875 quando sustenta que nele unicamente se estabeleceu - por exceção e apenas a membros aposentados daquela Corte - a ultra-atividade da Lei nº 1.711/52, ignorando, contudo, o fato de ali ter sido também consignado expressamente o entendimento de que a EC nº 41/2003 não pode importar em violação à regra da irredutibilidade salarial. Se no writ a questão foi vista precipuamente - não exclusivamente - sob o ângulo da Lei nº 1.711/52 tal se deu unicamente por ser, em relação aos impetrantes, a única norma a lhes conceder vantagem pessoal que importava em superação do teto remuneratório - as demais vantagens, somadas, já se comportavam em seus limites (vencimento-base, representação e adicional de tempo de serviço). 72. Mais do que assegurar a ultra-atividade da Lei nº 1.711/52, o leading case estabeleceu, em prestígio ao direito adquirido, a premissa da ultra-atividade de qualquer lei - e o regime remuneratório do funcionalismo sempre decorre da lei (art. 37, caput, da CF) -, que, legítima e anteriormente à EC nº 41/2003, tenha outorgado a servidores públicos vantagem - pessoal ou não - a importar remuneração superior ao novo teto estabelecido. Para não pairarem dúvidas sobre o sustentado, transcrevo parte do voto do Excelentíssimo Ministro Relator (Sepúlveda Pertence) quando afirma: ´49. A garantia da irredutibilidade de vencimentos - ousei afirmá-lo, com o respaldo da maioria do Tribunal - é, sim, modalidade qualificada de direito adquirido e, de qualquer sorte, conteúdo de normas constitucionais específicas, no que toca à magistratura, repisando textos constitucionais anteriores, que a Lei Fundamental vigente estendeu a todos os servidores públicos. 50. Desse modo - não obstante o dogma de que o agente público não tem direito adquirido ao seu anterior regime jurídico de remuneração - há, no particular, um ponto indiscutível: é intangível a irredutibilidade do montante integral dela. 51. Por isso mesmo, é assento consolidado de nossa jurisprudência - de modo a dispensar documentação -, que, quando se cuida de alteração por lei do regramento anterior da composição da remuneração do agente público, assegura-se-lhes a irredutibilidade da soma total antes recebida. 52. Estou, portanto, em que a irredutibilidade - hoje, universalizada - de vencimentos e salários substantiva garantia constitucional oponível às emendas constitucionais mesmas. 53. Trata-se de garantia individual erigida pela própria Constituição que, como tal, a doutrina amplamente majoritária reputa inilidível por emenda constitucional. 54. Ainda, porém, quem a considerar susceptível de sofrer dispensa específica pelo poder de reforma constitucional, creio, haveria de reclamar para tanto norma expressa e inequívoca. 55. Certo, parece tê-lo ensaiado o art. 9º da EC 41/03. 56. Mesmo quando, em tese, fosse tido por admissível, o ensaio se frustrou: o art. 17 ADCT é norma referida ao momento inicial de vigência da Constituição de 1988 - 'serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes' - no qual não incidiu e, neste momento, pelo fato mesmo de incidir, teve extinta a sua eficácia, tal como é próprios das regras transitórias de efeitos instantâneo. 57. De qualquer sorte, se se lhe pretende dar interpretação complacente, de modo a transplantar o momento da sua incidência fulminante para o da promulgação da EC 41/03, é mais que duvidosa a sua compatibilidade com a 'cláusula pétrea' de indenidade dos direitos e garantias fundamentais outorgados pela própria Constituição de 1988, recebida como ato constituinte originário.´ 73. Nos termos, então, do acórdão proferido pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal ao julgar o MS nº 24.875, ilegítima se mostra a conduta da administração ao impor aos autores redução estipendial a pretexto de cumprimento do teto constitucional remuneratório - há ainda outros precedentes do Plenário da Corte reconhecendo o direito à irredutibilidade e, ainda, sua condição de cláusula pétrea (v. RE nº 298.694 e ADI nº 2.075). III.3 - AUMENTOS REMUNERATÓRIOS E CONCESSÃO DE NOVAS VANTAGENS POSTERIORMENTE À FIXAÇÃO DO TETO 74. Há, no entanto, um último aspecto a ser considerado. A garantia assegurada nesta sentença é apenas da irredutibilidade da remuneração frente a novas regras de teto remuneratório introduzidas na Constituição Federal mediante emenda. Porém, se, eventualmente, os demandantes vêm a ser contemplados com a concessão de novos aumentos ou vantagens submetidos, pela nova regra constitucional, aos seus limites, estarão estes adstritos ao teto. 75. Visando dar clareza à exposição, uma vez mais se lança mão de exemplo. Imagine-se que o servidor percebia mensalmente R$24.000,00 ao tempo da promulgação da EC nº 41/2003, e, posteriormente, tenha sido contemplado com aumento remuneratório ou incorporação de vantagem importando no reajuste de seus estipêndios para R$26.000,00. Na hipótese, sofrerá a incidência de redutor, a título de excedente de teto, de R$2.000,00. Apenas voltará a fazer jus à diferença glosada quando o teto remuneratório vier a atingir aquele patamar. 76. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para determinar, relativamente aos autores, que a aplicação de redutor a título de excedente de teto remuneratório atente os parâmetros estabelecidos nesta sentença, restituindo-se-lhes os valores indevidamente descontados acrescidos de correção monetária desde a efetivação do desconto e juros de mora de 0,5% a.m. a contar da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97), observada a prescrição qüinqüenal. No mais, por ter decaído de maior parte do pedido, condeno os réus em honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das diferenças devidas aos autores até esta data (art. 20, §4º, do CPC), observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e quanto à taxa judiciária o disposto no artigo 115, do DL nº 5/75. 77. Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, I, do CPC). 78. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 79. P.R.I. Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2008. JOÃO LUIZ FERRAZ DE OLIVEIRA LIMA Juiz de Direito.
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